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RELATÓRIO DE INSPEÇÃO CORREICIONAL 

COMARCA DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

 

Comarca Concórdia do Pará 

Unidade inspecionada Vara Única da Comarca de Concórdia do Pará  

Competência da unidade 

Ato normativo 

Competência plena cível e criminal e execução em 

regime aberto 

Data de inspeção/edital 28/02/2024 – Edital 01/2024-CGJ (Diário de 

Justiça Eletrônico de 26/01/2024) 

Responsável pelo 

preenchimento do 

questionário na unidade 

Vanessa Catarina Brabo Nunes – matrícula 162426 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE (Dados Funcionais e 

Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício:  

Anotação da Unidade: Iran Ferreira Sampaio – titular desde 03/05/2021 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado (a) nos últimos 03 (três) meses:  

a. Férias: Sem ocorrências 

b. Folgas compensatórias: Sem ocorrências 

c. Licenças: Sem ocorrências 

 

1.3. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de 

Direito Penal? 

Anotação da Unidade: Não há expedientes pendentes. 

Observação da Corregedoria: A servidora Claudiana Hage, Diretora de Secretaria 

da Corregedoria Geral de Justiça expediu certidão nos seguintes termos: “Informo, que 

consultando o sistema PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: "Concórdia do Pará 

–Vara Única - TJPa", não foi localizado nesta Corregedoria expedientes disciplinares em 

tramitação; Informo ainda, que foi localizado expedientes administrativos em andamento, a saber: 

PP 0001004-45.2024.2.00.0814 (Conclusos) e CorOrd 0000630-29.2024.2.00.0814 

(Conclusos); Informo por derradeiro, que nada foi localizado em desfavor do magistrado titular da 

Vara, Dr. Iran Ferreira Sampaio” 

 

2. CORPO FUNCIONAL DA UNIDADE: 

 

2.1. Quadro de pessoal: 
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2.1.1 Secretaria 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anotação da Corregedoria: *A Unidade conta com 04 (quatro) servidores em 

secretaria, porém a servidora Fabiana Santiago Pereira (matricula 191078) trabalha 

como Oficiala de Justiça “ad hoc” desde setembro/2023. A Diretora de Secretaria se 

encontra a função desde 20 de outubro de 2022. O assessor do Juízo exerce funções 

desde quando o magistrado assumiu funções desde 03/05/2021.   

 

2.1.2. Gabinete:                                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos (as) 3* 

Exclusivamente 

comissionados(as) 

0 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 0 

Estagiários/as 1 

Terceirizados/as 0 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as) 01 

Exclusivamente 

comissionados(as) 

01 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 00 

Estagiários(as) 00 

Terceirizados(as) 00 
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Fonte: Sistema IGP  

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

(Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o 

controle de produtividade? Quais as metas estabelecidas? (anexar planilha dos 

últimos 03 meses)  

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria, o assessor Ederson e o 

analista André executam suas atividades em regime de teletrabalho. O controle de 

produtividade é realizado pelo painel de gestão. Há plano de trabalho dos servidores.  

A servidora Tatiana de Jesus Ozorio trabalha no Gabinete, sendo necessário ajuste da 

lotação no Painel de Gestão 
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2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime 

de trabalho presencial?  

Observação da Corregedoria: O controle é feito pela Diretora de Secretaria e pelo 

magistrado, através do Painel de Gestão de Atividades. Há metas diárias estabelecidas.  

Trabalham presencialmente a analista judiciário lotada no Gabinete (Tatiana), e o 

assessor em semanas alternadas, em decorrência do teletrabalho. Em secretaria ficam 

os servidores Alexandre, a estagiária e a Diretora de Secretaria em semanas alternadas, 

embora não conste do plano de trabalho. Há problema na rede de internet da 

Comarca, verificada durante a Inspeção. Foi relatado pela Diretora que um 

funcionário da PRODEPA esteve no Fórum em 23/01/2024 por 02 dias e encontrou 

um aparelho de precisa ser trocado e foi solicitado, estão no aguardo dessa troca. 

Recomenda-se que seja comunicada à Secretaria de Informática a instabilidade da rede de 

internet na Unidade. 

 

2.2. Como é feito o acompanhamento dos resultados a partir das metas fixadas 

no plano de ação para 2024?  

Anotação da Unidade: O acompanhamento é realizado através do Sistema Gestão 

Judiciária, inclusive da produtividade de cada servidor. 

ANEXO: Plano de ação apresentado pela Unidade 

 

2.3. Quais cursos ofertados pela Escola Judicial foram realizados pelos 

servidores da unidade judicial nos últimos 24 meses? Informar nome do 

servidor, curso e data de realização. A realização de cursos está sendo observada 

pelos gestores no momento da avaliação periódica de desempenho do servidor? 

VANESSA CATARINA 

BRABO NUNES – 

MAT. 162426 

CURSO DATA DE 

REALIZAÇÃO 

TEORIA E PRÁTICA 11/9/2023 A 23/11/23 
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DOS PRECEDENTES – 

MÓDULO I, II E III 

OFICINA DE 

MAPEAMENTO DE 

GESTÃO POR 

COMPETÊNCIAS 

17/10/2023 

CAPACITAÇÃO SEEU: 

GESTÃO DE VARA, 

CADASTRO DE 

PESSOAS E PROCESSO 

E MÓDULOS DE 

MEDIDAS DIVERSAS 

DA PRISÃO 

17/04/2023 e 

19/04/2023 

CURSO DOSIMETRIA 

DA PENA 

17/10/2022 A 

21/10/2022 

DECISAO JUDICIAL E 

ANÁLISE CONÔMICA 

DO DIREITO 

25/8/2022 A 02/9/2022 

PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO 

DE COBRANÇA – PAC- 

UNIDADES 

JUDICIÁRIAS 

8/4/2022 A 8/4/2022 

COOPERAÇÃO 

JUDICIÁRIA 

24/3/2022 

CURSO DE DIREITO 

REGISTRAL E 

11/1/2022 A 15/2/2022 
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NOTARIAL 

TATIANA DE JESUS 

OZORIO – MAT 

172570 

SIGADOC – 

EXPEDIENTES E 

PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS 

26/7/2023 

BOAS PRÁTICAS EM 

SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO 

30/08/2023 

ÉTICA NO SERVIÇO 

PÚBLICO DO PODER 

JUDICIÁRIO DO 

ESTADO DO PARÁ 

26/07/2023 

ACESSIBILIDADE  E 

INCLUSÃO NO 

AMBIENTE JURÍDICO 

30/10/2023 

TÓPICOS 

RELEVANTES DA LEI 

DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO 

30/10/2023 

ESTRUTURA 

ORGANIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

DAS VARAS DA 

INFÂNCIA E 

JUVENTUDE 

29/8/2023 

ALEXANDRE 

GONÇALVES DA 

CURSO FLUXO DO 

PJE CRIMINAL 

19/03/2023 
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SILVA – MAT 170241 CURSO ROTINAS 

CÍVEIS NO PJE 

19/03/2022 

CAPACITAÇÃO SEEU 17/04/2023 e 

19/04/2023 

CURSO 

ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO NO 

AMBIENTE JURÍDICO 

18/2/2024 

CURSO AGENDA 2023 

E OS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

18/2/2024 

TREINAMENTO 

SISTEMA DE 

DEPÓSITO JUDICIAL 

– TEORIA E PRÁTICA 

29/11/2023 A 

30/11/2023 

FABIANA SANTIAGO 

PEREIRA – MAT 

191078 

CURSO ROTINAS 

CÍVEIS NO PJE 

16/04/2022 

CURSO FLUXO DO 

PJE CRIMINAL 

18/03/2022 

CURSO ESTRUTURA 

ORGANIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

DAS VARAS 

CRIMINAIS 

17/04/2022 

CURSO ESTRUTURA, 

ORGANIZAÇÃO E 

16/04/2022 
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FUNCIONAMENTO 

DAS VARAS CÍVEIS DE 

1º GRAU 

CURSO GESTÃO E 

QUALIDADE NA 

UNIDADE JUDICIAL 

16/04/2022 

CURSO 

ATUALIZAÇÕES DE 

ROTINAS CÍVEIS 

16/04/2022 

CURSO 

ATUALIZAÇÃO EM 

ROTINAS DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS 

16/04/2022 

ANDRÉ MAGALHÃES 

SILVA – MAT 117137 

CURSO 

TELETRABALHO 

04/09/2022 

Anotação da Unidade: A realização dos cursos foi observada pelos gestores, 

porém, não foram levados em conta a quantidade de horas de cada um deles. 

Observação da Corregedoria: Recomenda-se ao Juiz Titular da Unidade que, 

quando da realização de avaliação periódica de desempenho (tanto para fins de 

estágio probatório quanto para progressão) que verifique os cursos realizados pelo 

servidor avaliado no período dos últimos 12 (doze) meses. 
 

 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE: 

 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais 

identificados na última correição tanto do Gabinete como da Secretaria? Qual 

última movimentação do expediente? 
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Anotação da Unidade: A Comarca aguarda o término da construção do novo Fórum. 

Observação da Corregedoria: O Fórum se encontra instalado em uma casa adaptada, 

após o incêndio que ocorreu no prédio do Fórum em fevereiro de 2017. A previsão de 

entrega do novo Fórum é no mês de abril do ano corrente. 
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Fotos do Fórum novo em construção durante a inspeção à Unidade 

 

 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS: 

 

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS: 

*Data de coleta de dados pela Unidade: 17/02/2024 

Dados processuais 
Total no 

período 

Total na data 

Inspeção 
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da 

extração 

dos dados 

(28/02/2024) 

Total de processos em tramitação na Vara, incluindo 

suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente 

(acervo total) 

522 577 

Total de processos suspensos, sobrestados ou arquivados 

provisoriamente 
113 111 

Total do acervo com prioridade 128 132 

Total de processos sem movimentação há mais de 100 

dias em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e 

arquivados provisoriamente) 

0 0 

Total de processos com prioridade legal sem 

movimentação há mais de 100 dias em Secretaria 

(excluídos suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente) 

0 0 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 9 11 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) há 

mais de 100 dias 
0 0 

Total de processo conclusos para o(a) magistrado há 

mais de 100 dias envolvendo prioridade legal  
0 0 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

Período: 16/11/2023 a 16/02/2024 

PROCESSOS JUDICIAIS  QUANTIDADE 

Total de processos distribuídos e redistribuídos  184 
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Total de processos julgados  193 

Total de processos baixados definitivamente do 

acervo (Dez, jan e fev – até o dia 20/2/2024) 
168 

 

4.3. PRODUTIVIDADE DO(S) MAGISTRADO(S) NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) 

MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

Período: 16/11/2023 a 16/02/2024 

ATOS PROCESSUAIS DOS(AS) JUIZ(AS):  QUANTIDADE 

Decisões 277 

Despachos 250 

Sentenças com resolução de mérito 149 

Sentenças sem resolução de mérito 44 

Audiências realizadas  66 

 

4.4. É realizado acompanhamento de processos paralisados no PGJ para evitar 

que entrem nos 100(cem) dias sem movimentação? 

Sim, através do sistema de Gestão Judiciária. 

Observação da Corregedoria: A Unidade tem um controle do prazo de 80 dias para 

que não entrem nos processos paralisados há mais de 100 (cem) dias. 

 

5. METAS NACIONAIS E DIRETRIZES DO CNJ/2024:  
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Observação da Corregedoria: No ano de 2023, a Unidade alcançou todas as Metas 

Nacionais.  

 

5.1. Qual ação estabelecida no planejamento da unidade para cumprimento da 

Meta 1/2024-CNJ? 

Anotação da Unidade: Análise diária do Painel de Gestão Judiciária e triagem nos 

processos para averiguação dos que estão prontos para julgamento. A Unidade juntou 

no relatório de autocorreição anexado ao presente relatório de inspeção o plano de 

ação da Unidade. 

ANEXO: Plano de ação da Unidade 

 

5.2. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento da Meta 

2/2024-CNJ? E quantos destes aguardam julgamento há mais de 10 (dez) anos? 

(gestão judiciária) 

Anotação da Unidade: A unidade possui 7 (sete) processos de Meta 2 pendentes de 

julgamento na unidade e neles não há processo ativo aguardando julgamento há mais 

de 10 anos. 

Observação da Corregedoria: Recomenda-se que a Unidade proceda ao 

julgamento desses processos, considerando o elevado tempo de tramitação. 

 

5.3. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento das Metas 4, 8, 
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10, 11/2024-CNJ? (gestão judiciária)? 

Anotação da Unidade: META 4 – Meta cumprida (consulta em 20/2/2024) 

META 8 - Meta cumprida (consulta em 20/2/2024) 

META 10 – 1 (um) processo, distribuído em 27/10/2023.  

META 11 - Meta cumprida (consulta em 20/2/2024) 

Observação da Corregedoria I: Para cumprir a Meta 10 – Ações Ambientais e 

relacionados a direitos das comunidades indígenas e quilombolas – há necessidade de 

julgamento de 01 (um) processo.  

 

5.4. Houve diminuição da Taxa de congestionamento da unidade judicial (como 

parâmetro inicial 01.01.24 e final a data de realização da inspeção)? 

Anotação da Unidade: Percentual TCL em 01.01.2024: 37,56% 

Percentual TCL data da inspeção: 34,62% (20/02/2024) 

 

APLICAÇÃO E GESTÃO DE PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS - 

DIRETRIZ ESTRATÉGICA NÚMERO 05/2024- CORREGEDORIA 

NACIONAL 

 

5.5.  Nos processos suspensos em razão do aguardo de julgamento de 

precedentes foram lançadas etiquetas com a identificação do tema e órgão 

responsável pelo julgamento?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

Observação da Corregedoria I: Pela ferramenta Painel de Gestão Judiciária, ao 

utilizar filtros quanto ao último movimento (canto direito da tela), não consta 

nenhum processo suspenso em razão de recurso repetitivo ou IRDR, pelo que não é 

possível verificar no acervo da unidade amostragem relativa as tratativas adotadas 

quando um processo é suspenso em razão do aguardo de julgamento por precedente.  
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5.6.  Qual o quantitativo de processos que se encontram suspensos, 

aguardando julgamento pelas Cortes Superiores e pelo Tribunal como 

precedentes obrigatórios? Quais temas?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

Observação da Corregedoria: Informação no item 5.5  

5.7.  Após o julgamento de precedentes obrigatórios firmados pelas Cortes 

superiores e pelo Tribunal, qual o prazo para retomada do julgamento dos 

processos individuais então suspensos?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

Observação da Corregedoria: Importante que pelo menos um servidor da unidade 

participe de grupo de WhatsApp administrado por servidor do NUGEPNAC que 

disponibiliza recorte com o julgamento dos temas, bem como com a afetação. 

 

5.8.  Existem processos ainda suspensos cujos temas já tenham sido julgados 

pelas Cortes Superiores?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

Observação da Corregedoria: Informação no item 5.5  

 

5.9.  Nos processos suspensos em razão de estarem aguardando julgamento de 

precedente são lançadas etiquetas com identificação do tema e órgão 

responsável?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

 

5.10.  Em que periodicidade são revistos os processos que se encontram 

suspensos por aguardarem julgamento vinculante de Tribunal?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

 

5.11.  Por quais ferramentas de consulta são acompanhados os julgamentos dos 
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temas que buscam fixação de precedente obrigatório? Com que 

regularidade/periodicidade são feitas as consultas?  

Anotação da Unidade: Não há processos sob essas condições. 

Observação da Corregedoria: Informação no item 5.5  

 

INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 

5.12.  Quantas audiências concentradas foram realizadas para reavaliar as 

medidas socioeducativas de internação e semiliberdade nos últimos 12 meses? 

Anotação da Unidade: A unidade não é competente. 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que não há na 

Comarca, instituições de internação e semiliberdade. A execução nesses casos, tramita 

perante a 3ª Vara da Infância e Juventude de Belém. A execução das medidas 

socioeducativas de internação e semiliberdade são acompanhadas pelas varas da 

infância e juventude da Capital, conforme Resolução 019/2014-GP, art. 1º, I E II.  

 

5.13.  Quantas audiências concentradas foram realizadas para reavaliar a 

medida protetiva de acolhimento de crianças e adolescentes, nos últimos 6 

meses? 

Anotação da Unidade: não há processos com crianças acolhidas. 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção foi informado que não há 

processos com crianças acolhidas. Quando há necessidade de acolhimento 

encaminham para Paragominas ou Belém. Foi feita uma reunião com o CREAS local 

e o Município está tentando uma parceria com São Miguel do Guamá. 

Ressalte-se que, de acordo com o Provimento CNJ Nº 165 de 16/04/2024 (Código 

de Normas Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 

Nacional de Justiça – Foro Judicial – CNN/CN/CNJ-Jud) são obrigatórias as 

Audiências Concentradas, inclusive nas grandes comarcas com excessivo número 
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de acolhidos(as) - vide art. 68) e deverão ocorrer, sempre que possível, nas 

dependências das entidades e serviços de acolhimento, com a presença dos 

atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (vide §2º, 

doart. 69). da PORTARIA Nº1106/2024-GP, DE 05 DE MARÇO DE 2024 

(TJPA). 

5.14.  Há na comarca Programa ou Projeto que objetive o desenvolvimento de 

ações voltadas ao processo de desinstitucionalização do jovem que vive em casa 

de acolhimento institucional, em vias de completar 18 anos? (Diretriz estratégica 10 

da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: Por ocasião da Inspeção, foi constatado que não há 

na comarca de Concórdia do Pará programa ou projeto que objetive o 

desenvolvimento de ações voltadas ao processo de desinstitucionalização do jovem 

que vive em casa de acolhimento institucional, em vias de completar 18 anos. No 

momento da inspeção não havia crianças acolhidas cadastradas no SNA.  Frisa-se, 

ainda, que não há no município de Concórdia do Pará instituição de Acolhimento. O 

serviço social do município verifica onde há vaga para o acolhimento. 

 

REGISTROS PÚBLICOS 

 

5.15.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, qual a 

periodicidade de fiscalização do funcionamento dos cartórios de registro de 

pessoas naturais em regime de plantão, nos finais de semana e feriados? (Diretriz 

estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Fiscalização mensal 

Observação da Corregedoria: Foi feita correição no cartório extrajudicial pelo 

Magistrado em 2022 e 2023, e foram saneadas as pendências reportadas pelo 

Magistrado ao Oficial do Cartório. 
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5.16.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, informe se o 

cartório de registro de pessoas naturais possui posto avançado em maternidade 

e casa de saúde, assim como promove o cadastramento de parteiras nas 

localidades distantes? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Sim, o cartório de registro possui um posto no Hospital 

Municipal de Concórdia do Pará. 

 

5.17.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, o assunto 

“Registro de nascimento após o prazo legal” (TPU 7732) encontra-se 

devidamente identificado? Quantos processos com esse assunto encontram-se 

aguardando julgamento? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Sim, a unidade possui dois processos com esse assunto 

devidamente cadastrado. Ambos se encontram sentenciados. 

 

5.18.  Há na unidade localidade com concentração potencial de sub registro 

civil? Existe programação na unidade para a realização de ações que visem 

erradicar o sub registro civil? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: Até a presente data não foi reportado a existência de 

localidades com subregistro. 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL/FALÊNCIA 

 

5.19.  O Juízo de Recuperação Judicial/Falência, ao deferi o processamento de 

recuperação judicial ou decretar falência, tem oficiado ao Núcleo de 

Cooperação Judiciária do TRT 8ª Região solicitando lista completa de processos 

trabalhistas de CONHECIMENTO, LIQUIDAÇÃO e EXECUÇÃO, que 

tramitem contra a sociedade empresária ou grupo econômico reconhecido 
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judicialmente como beneficiado com o deferimento do processamento da 

recuperação judicial (Termo de Cooperação Jurisdicional nº 001/2023, celebrado 

entre TJPA e TRT 8ª Região, em 30.10.2023)? 

Anotação da Unidade: Não há processos de recuperação judicial/ falência 

 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO – RESOLUÇÃO Nº 471/2022-CNJ – 

DIRETRIZ ESTRATÉGICA NÚMERO 11 CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.20.  O juízo tem observado os requisitos para a distribuição das ações de 

execução fiscal a partir do julgamento do TEMA 1182 pelo Supremo Tribunal 

Federal? 

Anotação da Unidade: Sem ações envolvendo o referido tema, até esta data. 

 

AÇÕES AMBIENTAIS – DIRETRIZ ESTRATÉGICA NÚMERO 13/2024 

CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.21.  As demandas envolvendo matéria ambiental recebem etiqueta de 

identificação “AÇÃO AMBIENTAL”? 

Anotação da Unidade: Sim 

Observação da Corregedoria I: Há na unidade uma ação n.º 0800787-

05.2023.814.0105, com audiência de instrução designada para 09/04/2023 às 12h. 

Observação da Corregedoria II: A TPU de “assuntos” do CNJ contém a árvore 

“Direito Ambiental”, na hierarquia desta árvore existem mais de 20 (vinte) assuntos 

de Direito Ambiental.  

Observação da Corregedoria III: A Tabela de assuntos do CNJ pode ser 

visualizada a partir do link 

https://www.cnj.jus.br/sgt/consulta_publica_assuntos.php, no qual é possível 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA  

 

21 
 

verificar todos os assuntos e respectivos códigos válidos na árvore “Direito 

Ambiental”:  

 

 

 

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA – RESOLUÇÃO 350/2020-CNJ – DIRETRIZ 

ESTRATÉGICA NÚMERO 17/2024 CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.22.  Informar quantos termos de cooperação jurisdicionais/atos consertados 

foram firmados, indicando: a) os envolvidos, b) a matéria tratada e c) a 

comunicação à Corregedoria? 

Anotação da Unidade: Não houve termos firmados. 

 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA: 

 

6.1. Por amostragem, verifique em 03 (três) processos que se encontravam 

suspensos se a unidade observou o procedimento recomendado na Nota 

Técnica elaborada pelo Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística-

DPGE/TJPA, encaminhada através do ofício circular n. 048/2022-CGJ, quanto 
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à premente necessidade de retirada da condição de suspensão/sobrestamento 

de autos antes do movimento de julgamento/baixa de processos no sistema 

PJE? (Ofício circular n. 048/2022-CGJ, expedido nos autos PJECOR n. 0002009-

73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: 0800409-54.2020.8.14.0105. 

0047914-50.2015.8.14.0105. 

0000081-60.2020.8.14.0105. 

A unidade observou o procedimento nos autos acima identificados. 

 

6.2. Os bens apreendidos vinculados aos feitos em tramitação na Unidade foram 

devidamente cadastrados e destinados no SNBA (Sistema Nacional de Bens 

Apreendidos)? Caso na data da Inspeção já se encontre disponibilizado pelo 

Conselho Nacional de Justiça a possibilidade de realização do cadastramento 

de bens através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, verifique, 

por amostragem, os cadastros realizados neste sistema, nos termos da 

Resolução n. 483/CNJ-2022. (Resolução n. 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema 

Nacional de Gestão de Bens e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: 0800713-82.2022.8.14.0105 - cadastrado 

0800078-67.2023.8.14.0105 - cadastrado 

0800980-54.2022.8.14.0105 - cadastrado 

A unidade não estava conseguindo cadastrar os bens no SNGB, posto que retornava 

erros constantes e ficava “carregando” sem dar acesso às páginas de cadastro. O 

acesso se concretizou apenas no mês de janeiro, por esta razão, a unidade já realizou 

a migração dos bens do antigo sistema e está atualizando os novos bens. 

Observação da Corregedoria: Há um armário que fica na sala de Secretaria em que 

há alguns bens acautelados. No SNBA foi detectado que ainda há 25 bens a ser dada 

destinação. 

A Diretora de Secretaria da Unidade informou que migrou os 25 bens para o SNGB, 
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porém não fez registro no SNBA dessa migração. Informou que são bens que não 

tem como destinar. SUGERE-SE COMO RECOMENDAÇÃO que seja saneado 

o SNBA, com a devida utilização do sistema SNGB para cadastramento e destinação.  

ANEXO: LISTA DE BENS APREENDIDOS DEPOSITADOS NA DEPOL DE 

CONCÓRDIA DO PARÁ.  

 

 

 

 

6.3. É realizado o saneamento de classe e assunto das demandas em trâmite da 

unidade de modo que a classe esteja sempre no último nível e o assunto esteja, 

pelo menos, no terceiro nível? Apontar o número de processos pendentes de 

saneamento desta natureza constante da lista disponibilizada no Painel de 

Gestão Judiciária (SAN DATAJUD)  

Anotação da Unidade: Era realizado, porém ainda havia processo com erros. A 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA  

 

24 
 

unidade acredita ter saneado a listagem disponibilizada, embora até a presente data 

(17/2/2024) não tenha sido disponibilizada a atualização. Consta 157 processos na 

lista SAN DATAJUD 

Observação da Corregedoria:  Em consulta ao painel de gestão judiciária com data 

de 27/02/2024, foi detectado que ainda há 211 processos a ser saneado, seja assunto 

inválido, assunto nível 1 ou 2, classe não filha, problemas no pólo ativo e passivo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Print do SAN DATAJUD 

Fonte: Painel de Gestão Judiciária 

 

6.4. Qual a regularidade de atualização no processo eletrônico (PJE) de dados 

como endereço, telefone, e-mail, de partes, advogado, Ministério Público e 

outros, após o recebimento do peticionamento para permitir a automação na 

confecção de mandados e de quaisquer documentos que tenham natureza de 

comunicação? 

Anotação da Unidade: A unidade procura realizar as modificações sempre quando 

há informação nos autos, por devolução de mandado, peticionamento etc. 

Observação da Corregedoria I: A rotina de trabalho com atualização de dados a 

cada mandado gera retrabalho e não permite a automação para expedição de 

mandados. Assim, deve ser priorizada a atualização de dados com a imediaticidade, 

conforme peticionamento, via agrupadores, ou por ocasião da lavratura do termo de 
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audiência. Desta forma, usando modelo-padrão de mandados, com variáveis, será 

possível expedir ato de comunicação automatizado.  

Durante a Inspeção, houve orientação da equipe da Corregedoria para que os 

dados sejam atualizados no sistema no momento que houver a comunicação 

da alteração de dados cadastrais, seja por petição, atendimento presencial, 

audiência, certidão do oficial de justiça, entre outros. Registre-se que nenhuma 

ordem judicial/mandado deve ser expedida com endereço no corpo do 

documento diverso do que esteja alimentado no sistema, tanto no que se refere 

a endereço de partes quanto de quaisquer das testemunhas.  

 

6.5. Quantas notificações aguardam verificação pasta agrupadores? Qual a data 

da notificação mais antiga? (Dados de 21/02/224) 

Anotação da Unidade: 1 (uma) notificação em “Processos com pedido de 

assistência judiciária gratuita não apreciado e 6 (seis) notificações em “Processos sob 

análise de prevenção”. 

A mais antiga data de 09/02/2024 

Observação da Corregedoria I:  6.121. A mais antiga datada de 04/7/2017. Em 

análise dos dados dos agrupadores, há 1816 processos com pedidos de assistência 

gratuita, e para análise de prevenção 363 processos. 

Observação da Corregedoria II: A equipe da CGJ orientou sobre a importância de 

vigiar a pasta Agrupadores para ter acesso às urgências, acordos, petições e todas as 

comunicações externas no processo, evitando que casos urgentes e com prioridade 

acabem paralisados por desconhecimento da unidade, bem como para que os 

advogados não precisem recorrer ao balcão de atendimento para pedir habilitações 

no PJE, conclusão de petições, homologações de acordo, desistência ou análise de 

pedidos urgentes por desconhecimento da unidade.  

 

6.6. O mandado de prisão civil é cadastrado no BNMP?  
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Anotação da Unidade: Sim 

Observação da Corregedoria: A Unidade tinha dois perfis de Concórdia do Pará e 

Vara Única de Concórdia do Pará. Atualmente, utilizam somente o perfil Vara Única 

de Concórdia. 

A Unidade foi orientada a utilizar apenas um perfil de BNMP.  

Sugere-se como recomendação que a Secretaria da CGJ desabilite o perfil 

Concórdia do Pará, restando habilitado apenas o perfil que vem sendo usado 

“Vara Única de Concórdia do Pará”. 

 

6.7. Quantos processos migrados encontram-se pendentes de regularidade e não 

foram movimentados no PJE?  

Anotação da Unidade: Sem processos pendentes. 

Observação da Corregedoria: Em consulta ao acervo ativo no Painel de Gestão 

Judiciária, restou verificado que não existe processos no sistema LIBRA. 

 

6.8. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com 

prioridade paralisado há mais de 100 (cem) dias em Secretaria? 

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: A Unidade trabalha com os prazos de 80 dias, com 

esse plano não tem processos paralisados há mais de cem dias. 

 

6.9. Print de tela contendo toda a barra de tarefas da secretaria da unidade 

CÍVEL 
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CRIMINAL 
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7. MANDADOS/ CENTRAL DE MANDADOS/ CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: Sim, A unidade possui diversos modelos de mandado, em 

anexo juntamos 3 (três) exemplares. 

Observação da Corregedoria I: Verificou-se que a Unidade utiliza modelos de 

mandados com preenchimento automático de informações advindas do PJe. 

Observação da Corregedoria II: É importante observar o atendimento à todos os 

requisitos do artigo 250 do CPC, bem como reforçou acerca da importância de 

utilização das variáveis para a expedição de mandados, de modo a automatizar e 

otimizar o trabalho da Secretaria, devendo constar nos modelos de mandados 
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expedidos as variáveis disponíveis no PJE. Desta forma, além das variáveis já 

apresentadas no modelo abaixo colacionado, a CGJ recomendou ser imprescindível a 

utilização da variável de endereço das partes, testemunhas, horário e data de 

audiência (a partir dos dados previamente preenchidos na pauta de audiências do 

sistema Pje). A variável relacionada aos documentos, que a parte pode ter acesso a partir 

de chave de acesso, deve ser utilizada para conferir acesso à parte dos documentos que 

necessitem ter conhecimento, conforme a demanda. Ressalta-se que a variável com 

relação ao acesso aos autos não é adequada para utilização em mandados cuja finalidade 

é intimação de testemunhas. 

Observação da Corregedoria III: A partir do modelo colacionado abaixo a unidade 

não demonstrou quais são todos os modelos de maior utilização, inclusive devendo 

possuir um modelo para cada finalidade de utilização, de modo a evitar o 

preenchimento da finalidade em cada mandado expedido individualmente, mas sim, se 

utilizar da automatização, que, a partir de eficiente triagem de mandados com a mesma 

finalidade – dada a alta demanda mencionada em item anterior – e os expeça em lote. 

 

 

7.2. Há mandados pendentes de cumprimento/devolução por oficial de justiça, 
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com prazo extrapolado? Quantos? Identifique-os. 

Anotação da Unidade: Sim. 4 mandados 

0800586-13.2023.8.14.0105 

0800182-59.2023.8.14.0105 

0800563-67.2023.8.14.0105 

0800320-65.2019.8.14.0105 

Observação da Corregedoria: Diligenciar para que sejam cumpridos e devolvidos para que 

haja a regular movimentação processual. 

 

7.3. Qual a antecedência que a Secretaria envia o mandado “não urgente” para 

cumprimento? 

Anotação da Unidade: A secretaria procura observar a Portaria 009/2019 CJRMB 

encaminhando com prazo mínimo de 40 dias. 

 

7.4. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? (identifique os processos) 

Anotação da Unidade: 0800263-81.2018.8.14.0105, após cobranças, foi realizado 

comunicação à Corregedoria sob o número 0000494-32.2024.2.00.0814 – Pje Cor 

0800039-75.2020.8.14.0105 - o juízo deprecado aguarda manifestação da parte autora, 

após realização de consultas. Não foi realizada comunicação à Corregedoria 

0800272-04.2022.8.14.0105 – Pagamento do boleto de cumprimento no juízo 

deprecado realizado em fevereiro/2024. Não foi realizada comunicação à 

Corregedoria. 

 

7.5. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, 

justifique os motivos para a morosidade (identifique os processos). 
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Anotação da Unidade: Sim, a carta precatória nº 0800808-78.2023.8.14.0105 

distribuída em 17/11/2023. O deprecante foi oficiado para remeter o mandado de 

prisão no BNMP, vez que foi distribuído apenas a decisão judicial, respondeu em 

9/2/2024 e o mandado foi expedido para cumprimento. 

Observação da Corregedoria I:  Há 07 cartas precatórias CRIMINAIS no acervo 

ativo da Unidade, 01 (uma) do ano de 2023 e 06 (seis) do ano de 2024. Há 04 (quatro) 

cartas precatórias no acervo CÍVEL da Unidade, todas com regular andamento, uma 

autuada em 2023 e 03 autuadas em 2024.  

Observação da Corregedoria II: Sugere-se como recomendação que a Unidade 

diligencie para que as cartas precatórias sejam cumpridas no prazo, sendo efetivado o 

devido controle.  

 

8. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

 

8.1. Quantas audiências de instrução e julgamento estão pautadas para o 

presente mês? 

Anotação da Unidade: 23 audiências para o mês de fevereiro. 

Observação da Corregedoria: As audiências da Vara Única de Concórdia do Pará 

estão designadas para 21 de maio de 2023. Tem uma audiência marcada para julho, 

designada pelo Juiz José Ronaldo em decorrência da arguição de suspeição do 

Magistrado Iran. Processo n.º 0800536-84.2023.814.0105.  

 

8.2. As audiências estão sendo cadastradas no PJE pelo gabinete no momento 

da designação? Quais os tipos de audiências realizados pela unidade, conforme 

nomenclatura do PJE?  

Anotação da Unidade: Não, o cadastramento é realizado pela secretaria. As 

audiências são: admonitória, apresentação, coletas de DNA, conciliação, continuação, 

custódia, depoimento especial, entrevista, instrução, instrução e julgamento, 
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interrogatório, justificação, preliminar, sessão de julgamento do Tribunal do Júri, 

sursis, suspensão condicional do processo e transação penal. 

 

8.3. Para qual data está pautada a audiência mais distante? 

Anotação da Unidade: Dia 31/7/2024, processo 0800536-84.2023.8.14.0105 que é 

presidido pelo Dr. José Ronaldo Pereira Sales em razão de reconhecimento de 

suspeição pelo TJ/PA. 

 

8.4. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com 

prioridade paralisado há mais de 100 (cem) dias em Gabinete? 

Anotação da Unidade: Não 

 

8.5. Qual o quantitativo de despachos, decisões e sentenças que foram 

estabelecidas para os 3 meses seguintes a inspeção pela Corregedoria? 

Anotação da Unidade: 50 sentenças, 70 decisões e 80 despachos por mês. 

 

8.6. Quando identificada possibilidade de conciliação entra as partes é 

designada audiência de conciliação? 

Anotação da Unidade: Sim 

 

8.7. É solicitada designação de conciliador ou indicado CEJUSC para atuar 

junto à unidade em busca de conciliação? 

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: não há CEJUSC na Comarca. 

 

8.8. Foram identificados despachos/decisões com a data de audiência em 

branco? (Análise de 05 processos por amostragem). 
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Anotação da Unidade: Não. 

 

8.9. Foram designadas audiências com período superior a seis meses entre a 

data do ato judicial de designação e a data marcada para realização? (Análise de 

05 processos por amostragem). 

Anotação da Unidade: 0800398-20.2023.8.14.0105 – Designada em 28/11/2023 

ato dia 7/3/2024 

0002563-15.2019.8.14.0105 – Designada em 19/12/2023 ato dia 19/3/2024 

0800541-09.2023.8.14.0105 – Designada em 31/01/2024 ato dia 10/04/2024 

0800803-56.2023.8.14.0105 – Designada em 18/01/2024 ato dia 27/02/2024 

0800536-84.2023.8.14.0105 – Designada em 11/01/2024 ato do dia 31/07/2024 

Apenas o processo 0800536-84.2023.8.14.0105 foi designada com período superior a 

seis meses até a data do ato, haja vista tratar-se de processo presidido pelo juiz da 

Comarca de Tomé-Açú. 

 

8.10. Quantos processos foram baixados no mês anterior? 

Anotação da Unidade: 83 processos. 

 

8.11. Quantas crianças e adolescentes encontram-se em acolhimento? Há 

crianças acolhidas há mais de 18 meses?  

Anotação da Unidade: Sem acolhidos. 

 

8.12. Constam crianças/adolescentes com pendências para solução imediata no 

SNA (Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento)? Identifique os processos. 

Anotação da Unidade: Sim, processo nº 0800348-96.2020.8.14.0105, em fase 

recursal. Ressalto que a informação já foi inserida no SNA, porém o alerta continua. 

Encaminhamos e-mail para o CEIJ e estes abriram um chamado técnico para tentativa 
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de resolução da questão (em anexo). 

Observação da Corregedoria: Sugere-se como recomendação que seja feito o 

regular controle do cadastro para que não o prazo não seja extrapolado. 

 

8.13. Quantos processos de destituição do poder familiar tramitam na unidade 

há mais de 120 dias? Identifique os processos.   

Anotação da Unidade: Não há processo de destituição do poder familiar tramitando 

há mais de 120 dias. 

 

8.14. Quantos processos de adoção tramitam na unidade há mais de 240 dias. 

Identifique os processos.  

Anotação da Unidade: Não há processos de adoção tramitando na unidade há mais 

de 240 dias. 

 

8.15. Qual a data da última comunicação expedida à CEJAI para colocar a 

criança à disposição de adoção internacional? Após o retorno da CEJAI com 

que frequência é realizada a Busca Ativa no SNA?   

Anotação da Unidade: Sem processos aplicáveis. 

 

8.16. Quantos adolescentes estão internados provisoriamente? Há algum com 

prazo superior a 45 dias?  Como é feito o controle dos adolescentes que estão 

em cumprimento de internação provisória? Anexar listagem/planilha.  

Anotação da Unidade: Não há adolescentes internados provisoriamente. Quando 

há ocorrências o controle é realizado por etiqueta e planilha. 

 

8.17. Como é feito o acompanhamento de processos paralisados para evitar que 

entrem nos 100 (cem) dias sem movimentação? É utilizada a listagem do PGJ 

(Painel de Gestão Judiciária)? 
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Anotação da Unidade:  O acompanhamento é realizado pelo Painel de Gestão 

Judiciária. 

Observação da Corregedoria: Atualmente não há nenhum processo paralisado há 

mais de cem dias. 

 

8.18. Indicar as datas marcadas para projeto de conciliação da própria unidade 

judicial, independente das Semanas Estadual e Nacional de Conciliação. 

Anotação da Unidade: Não há designações específicas. Os processos aptos são de 

pronto marcados. 

 

8.19. Informar critérios utilizados para a seleção de processos para conciliação 

e mediação. 

Anotação da Unidade: Natureza da demanda. 

 

 

CRIMINAL: 

 

9. ROTINA CRIMINAL 

 

9.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas: 

 

a. (x) Fluxo processual: triagem, conferência e correção do cadastro de classes e 

assuntos processuais; 

b. (x) Análise, controle e tempo médio para análise dos processos vindos do gabinete; 

c. (x) Movimentação processual; 

d. (  )Elaboração de minutas e revisão dos atos de secretaria; 

e. (  )Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe: 
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f. (x) controle dos prazos e imediata certificação; 

h. (x) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da denúncia 

i. (x) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das 

informações constantes da aba “Informações Criminais” – A unidade tenta realizar a 

inserção dos dados, porém essas aplicações ainda retornam muitos erros, 

impossibilitando, muitas vezes, a inserção de dados. 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção foi verificado, por amostragem, 

o cumprimento de alguns dos fluxos, nos processos abaixo listados: 

0800672-81.2023.814.0105 - Ação Penal - Artigo 121, §2º, VII, c/c art. 14, II do 

Código Penal. Classe e Assunto registrados de acordo com a TPU do CNJ. Aba 

informações criminais preenchida. Movimentação processual regular.  

0800071-75.2023.814.0105 – Inquérito Policial – arts. 155 e 180, ambos do Código 

Penal. Classe e Assunto registrados de acordo com a TPU do CNJ. Aba informações 

criminais preenchida. Preenchidos alguns dados cadastrais dos indiciados. 

0800633-21.2022.814.0105 - Abertura de Inventário Judicial Litigioso. Classes e 

subclasses realizadas no último nível da TPU CNJ. Preenchidos alguns dados 

cadastrais das partes. Aguardando avaliação dos bens pela SEFA para apuração do 

imposto devido desde 17.07.2023.  

 

9.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração 

de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de 

Processo?  (Diretriz Estratégica n. 4 – Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos 

criminais, para o recebimento de informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, 

inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no 

Código de Processo Penal, comunicando-se à Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: Sugere-se como RECOMENDAÇÃO que o 
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magistrado elabore fluxo de trabalho para manter controle sobre esses procedimentos 

iniciados pelo Ministério Público. 

 

9.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios 

utilizados? A Unidade realiza atendimentos através da ferramenta “Balcão 

Virtual”? (Resolução n. 372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 

18/05/2021) 

Anotação da Unidade: Atendimento síncrono (presencial, telefone, balcão virtual) 

e assíncrono (WhatsApp, e-mail e mensagens via teams para comunicação entre varas 

do TJ/PA). Dois servidores são responsáveis pelos atendimentos. 

Observação da Corregedoria: A Unidade realiza atendimento externo satisfatório. 

 

9.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório 

e/ou controle em arquivo word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos provisórios, 

com informação da data da prisão, número do processo e última movimentação) 

Anotação da Unidade: 7 (sete) processos com 8 (oito) presos provisórios. 

4 (quatro) processos com 5(cinco) presos pronunciados, destes, 3 (três) em grau de 

recurso. 

A unidade controla por meio etiqueta (RÉU PRESO) e listagem de presos no Excel 

(em anexo), bem como, na própria listagem do BNMP. 

Observação da Corregedoria: Na análise do PJE verificou-se a identificação dos 

feitos envolvendo réus presos.  

ANEXO – PLANILHA DE CONTROLE DE PRESOS PROVISÓRIOS 
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9.5. Por amostragem, verificar se há processos envolvendo presos(as) 

provisórios(as) tramitando há mais de 180 (cento e oitenta) dias. (Resolução n. 

66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e 

Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  É 

realizada a revisão da manutenção de prisão cautelar da(o)s ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? (artigo 316, parágrafo único do Código de Processo 

Penal) 

Anotação da Unidade: Sim, processo 0800591-35.2023.8.14.0105, aguarda 

realização de perícia. 

Processos 0800755-34.2022.8.14.0105, 0800336-14.2022.8.14.0105 e 0800496-

05.2023.8.14.0105 aguardam julgamento de recurso. 

Processo 0800327-18.2023.8.14.0105 cuja Sessão do Tribunal do Júri está designada 

para o dia 24/04/2024. 

Com exceção dos processos que aguardam julgamentos de recursos, os demais estão 

com as revisões realizadas dentro do prazo. 

Observação da Corregedoria: Nos autos do processo 0800591-35.2023.8.14.0105 

o réu se encontra preso há mais de 180 dias. Incidente instaurado.  
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9.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 

do Conselho Nacional de Justiça – Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos 

processos de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem 

como daqueles julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o 

julgamento)  

Anotação da Unidade: Em média 4 (quatro meses), ressalva aos processos de presos provisórios 

pronunciados.  

Observação da Corregedoria: Deve ser observada a recomendação conjunta n.º 

2/2018-CJRMB/CJCI, DE 11 DE JULHO DE 2018, que dispõe sobre a necessidade 

de observância do princípio constitucional da razoável duração do processo em feitos 

criminais com preso provisório. 

 

9.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório 

sobre as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais ? (Anexar cópia do último relatório) 

Anotação da Unidade: Delegacia de Polícia Civil de Concórdia do Pará. O 

Magistrado insere mensalmente os relatórios. 

Observação da Corregedoria: INSPEÇÕES EM DIA NO CNIEP – 2023 E 2024  
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10. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES – BNMP: 

 

10.1. De que forma Unidade alimenta e controla os dados registrados no BNMP 

nos termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de Justiça? A 

Unidade observa e realiza diligente e eficiente verificação do sistema para sanar 

eventuais inconsistências de informações e cadastros de mandado de prisão e 

alvará de soltura da(o)s ré(u)s, inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJI 

(Registro Judicial Individual)? – (Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui e regulamenta o 

Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: A unidade lança primeiramente no BNMP para então dar 

prosseguimento nos demais cumprimento. Semanalmente é observado a listagem de 

provisórios a fim de sanear possíveis incorreções. 

Observação da Corregedoria: Por meio dos prints do BNMP, verificou-se que a 
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Unidade tem dois perfis. No perfil “Concordia do Pará” há 14 peças expedidas no 

BNMP com status em liberdade. Tentou-se fazer a migração das peças para o perfil 

correto “Vara Única de Concórdia do Pará, porém não foi possível, pois o sistema 

não mostra as peças a serem migradas com o status “em liberdade”. 

No Perfil “Vara Única de Concórdia do Pará” constatou-se o registro de 13 presos 

provisórios, o que é compatível com a listagem de presos da Unidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da guia de 

recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos em que proferida 

sentença condenatória? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de 

liberdade e de medida de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Sim, nos casos de execução provisória a guia é expedida tão 

logo a sentença é proferida. 

 

10.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternação 

observa o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da 
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Resolução n. 417/2021-CNJ? 

Anotação da Unidade: Sim 

 

10.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade 

realiza consulta ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) 

acusado(a) foi preso(a) em flagrante por outro delito ou se há em seu desfavor 

mandados de prisão por outro crime? Qual o tempo médio para verificação? 

Anotação da Unidade: Não. Porém, se o réu está recebendo Alvará por flagrante é 

verificado se há outros mandados de prisão em seu desfavor. Em média vinte 

minutos. 

 

10.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo 

legal, o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça 

ou a do Juízo deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Até a presente data não houve ausência de cumprimento 

sem justificativas.  

 

11. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

 

11.1. Qual a data da última verificação do prazo prescricional dos processos em 

tramitação na Unidade de forma a observar a Resolução n. 112/2010-CNJ? 

(Resolução 112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais 

e juízos dotados de competência criminal) 

Anotação da Unidade: Haja vista o tempo médio de tramitação dos processos na 

unidade concordiense (320 dias) o controle de prescrição é realizado por meio de 

etiquetas apenas em processos arquivados provisoriamente. Naqueles em andamento 

são inseridas etiquetas referentes a réus menores de 21 anos e fixado mês/ano de 
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prescrição se o delito for de baixo tempo prescricional. As etiquetas de prescrição são 

fixadas por ano e no início do ano corrente são analisados os processos para que 

sejam incluídas também etiquetas do mês de prescrição. Assim, findo o mês são 

verificadas as ocorrências. 

 

Observação da Corregedoria: No sistema PJE verificou-se a utilização de etiquetas 

identificando o ano de prescrição dos feitos. Sugere-se como recomendação que seja 

feito o controle do prazo prescricional ano e mês de todos os processos em trâmite. 

 

11.2. Qual a data da última verificação dos processos que se encontram 

suspensos com fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal para 

cumprimento do procedimento determinado pelo Provimento n. 15/2009-

CJRMB? (Provimento n. 15/2009-CJRMB – dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados 

pelas Varas Criminais nos casos de processos suspensos com base no artigo 366 do Código de Processo 

Penal) 

Anotação da Unidade: O controle de suspensão é feito da mesma forma da 

prescrição. São inseridas etiquetas referentes a ano e posteriormente mês do término 

de suspensão. Assim, todos os meses é feita a verificação, a última no dia 30 de janeiro 

de 2024. 
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Observação da Corregedoria: O processo suspenso com data de autuação mais 

antiga é o de n. 0000138-11.2002.814.0105 (ação penal) em que proferida sentença 

condenatória e aguarda-se a prisão do réu. O segundo processo suspenso com 

autuação mais antiga é o de n. 0002244-57.2013.814.0105, no qual foi proferida 

decisão suspendendo o processo e o curso do prazo prescricional em 06/05/2022, 

sem movimentação posterior quanto às diligências determinadas no Provimento 

15/2009. A Diretora de Secretaria esclareceu que realizam as diligências, mas não 

lançam certidão nos autos, tendo sido orientada a fazê-lo para registro nos autos.  

 

12. EXECUÇÃO PENAL:  

(O questionário do item execução penal deve ser preenchido quando se tratar de Unidade judicial com 

competência privativa) 

 

12.1. Dados estatísticos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado- SEEU:  

Data do preenchimento dos dados: 20/02/2024 

PERFIL NO SEEU Regime aberto e 

Medidas Alternativas 

Total de Execuções Ativas: 59 

Intimações pendentes na Secretaria – COM 

URGÊNCIA 

0 

Análise de juntadas - Juntadas para realizar com 

URGÊNCIA 

0 

Análise de juntadas – Retorno de conclusão com 

URGÊNCIA 

0 

Análise de juntada – processos aguardando 

recebimento no Distribuidor 

0 

Processos com pendência de implantação* 1 
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Processos com inconsistências* 4* 

Total de processos conclusos 2 

Total de processos conclusos há mais de 100 (cem) dias. 0 

 

12.2 Quantos são os(as) apenados(as) em regime fechado, semiaberto e aberto 

sob jurisdição da Vara? 

Anotação da Unidade: A Vara não possui competência para regime fechado e 

semiaberto. 49 (quarenta e nove) condenados em regime aberto. 

 

12.3. Por amostragem, selecione 3 nomes relacionados na lista de presos, 

verificando a regularidade com relação a expedição de guia de recolhimento  

 Anotação da Unidade: A unidade não possui competência para regime fechado e 

semiaberto. 

 

12.4. Por amostragem, selecione 1 nome relacionado na lista de pessoas sob 

medida de segurança, verificando a regularidade com relação a expedição de 

guia de internamento ou de tratamento ambulatorial  

Anotação da Unidade: A unidade não possui competência para regime fechado e 

semiaberto. 

  

12.5 Por amostragem, selecione 1 nome relacionado na lista de presos e verifique 

com relação a regularidade de emissão de atestado de pena a cumprir observa 

os prazos previstos no artigo 12 da Resolução n. 113/2010-CNJ? (Dispõe sobre o 

procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança e dá outras 

providências) 

Anotação da Unidade: A unidade não possui competência para regime fechado e 

semiaberto. 
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13. DAS AUDIÊNCIAS CRIMINAIS:  

 

13.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ – Dispõe sobre 

a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto 

n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB – regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: Sim, salvo exceções pontuais. 

Observação da Corregedoria: As audiências de custódia devem ser realizadas de 

forma presencial. E, na impossibilidade de apresentação pela Autoridade Policial seja 

registrado no termo de audiência. Quando da realização de audiências de custódia 

deve ser realizada a identificação civil do preso. 

 

13.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 

Anotação da Unidade: Dia 24/01/2024. 

 

13.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 32 audiências. 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se 

encontra presa? 

Anotação da Unidade: 24/04/2024, Sessão do Tribunal do Júri 

 

14. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 

 

14.1. Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (três) 
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meses?  

Anotação da Unidade: 2 sessões: para os meses de fevereiro e abril de 2024. 

Observação da Corregedoria: No dia da Inspeção estava sendo realizada Sessão do 

Tribunal do Júri. Não há processo aguardando designação de sessão do júri. 

14.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: Nos últimos 3 meses foi realizado 1 (uma) sessão do tribunal 

do júri, sem redesignações. 

 

14.3. Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? Listar 

processos nesta situação.  

Anotação da Unidade: Todos os processos em condições para realização de júri 

foram pautados. Em 19/02/2024 não há processos pendentes. 

 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial, com a 

respectiva numeração no sistema PjeCor. 

Anotação da Unidade: Correição realizada no dia 29/01/2024. PJECOR 0000630-

29.2024.2.0814 

 

15.2. Existem registros de recomendações/determinações da Corregedoria-

Geral de Justiça na correição ordinária anterior? Quais ainda não foram 

atendidas?  

Anotação da Unidade: Não há registros. 

Observação da Corregedoria:  A penúltima correição ordinária anual realizada 

na Unidade ocorreu em 23/02/2023, PJeCor n. 0000532-78.2023.2.00.0814, cujas 

recomendações foram cumpridas pela Unidade, conforme respostas do magistrado 
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(ids. 2918301 e 3432636), sendo determinado o arquivamento do PJeCor, com as 

recomendações de que continuassem envidando esforços para cumprimento dos 

índices ideais mostrados no painel de gestão judiciária. 

 

16. DADOS ESTATÍSTICOS:  

IEJud 
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Meta 1 

 

Meta 2 
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PP + 100 

 

 

Acervo ativo 
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IAD 

 

 

IPM 
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IPS 

 

 

Julgados e não baixados 
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Acervo Carta Precatória Criminal 

 

 

Acervo Carta Precatória Cível 
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Casos novos 

 

 

Entrada de feitos últimos três meses 
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Entrada de feitos último ano 

 

 

SEEU - Execuções ativas 
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Análise de juntadas  

Conclusos SEEU 

 

 

Cumprimento de medidas 
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Estatísticas 

 

 

 

 

Pendências de incidentes 
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Agrupadores 

 

 

Etiqueta réu preso 
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Mandados pendentes de devolução 

 

17. CONCLUSÃO:  

A Comarca de Concórdia do Pará compõe o 2º Pólo - 2ª Região Judiciária do 

TJPA.  

  O Exmo. Sr. Dr. Iran Ferreira Sampaio é o Juiz Titular da Comarca desde 

3/5/2021 e atua na 87ª Zona Eleitoral. A servidora Vanessa Catarina Brabo Nunes é a 

Diretora de Secretaria desde 20/10/2022.  

         O magistrado quando assumiu a Unidade, encontrou um acervo de 1.900 

processos. Atualmente há 466 processos ativos. Orienta diariamente os servidores para 

que haja uma regular prestação jurisdicional. 

         A Diretora de Secretaria conseguiu movimentar todo o acervo processual, 

catalogou todos os bens da delegacia e aqueles sem vínculos a processos, fez consulta 

à Corregedoria para saber como proceder. 

         A Unidade possui apenas 15 processos anteriores ao ano de 2021, os quais estão 

em tramitação. 

        Há pouquíssimos bens apreendidos no Fórum, tendo sido orientados a dar a 
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devida destinação, com o registro no sistema SNGB, em que todos da Unidade devem 

fazer o curso disponível na plataforma CNJ. Assim como, o curso do BNMP 3.0. 

           A Unidade possui somente oito presos provisórios e o sistema de identificação 

civil está em pleno funcionamento. 

           O Fórum está funcionando em uma casa improvisada devido ao incêndio 

ocorrido no prédio do Fórum no ano de 2017. A previsão de entrega do novo Fórum 

é no mês de abril do ano corrente. Há um vigilante de empresa patrimonial contratada, 

que presta os serviços de segurança no fórum no horário de 7h30 às 16h50. No horário 

das 18h às 6h da manhã, quem realiza esse trabalho é um vigilante cedido pela Prefeitura 

do município. O fórum dispõe ainda de alarme e câmeras. Há um servidor da empresa 

Criart que presta serviços de limpeza no horário das 7h às 13 horas. 

  Como parte dos trabalhos de Inspeção, foi promovido pela Corregedoria 

workshop aos servidores da Comarca, com auxílio da Assessora Técnica da CGJ, com 

objetivo de sanar dúvidas dos servidores e do magistrado, relacionadas ao sistema PJE 

e suas particularidades, bem como demonstrar ferramentas que podem ser úteis para 

melhor gestão processual. 

             Também como parte dos trabalhos de Inspeção, o Corregedor-Geral de Justiça 

realizou visita na Delegacia de Polícia Civil do município de Concórdia do Pará, onde 

foram constatados muitos bens apreendidos  
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  Deve ser recomendado ao Juízo que realize levantamento detalhado destes bens, 

para sua destinação, de tudo observado o que determina o Provimento Conjunto n. 

02/2021-CJRMB/CJCI. 

  Conclui-se dos trabalhos de Inspeção na Comarca de Concórdia do Pará, a boa 

gestão do magistrado, o comprometimento dos servidores com a prestação 

jurisdicional, o que se reflete nos bons índices do painel de gestão judiciária.  

  Registre-se o agradecimento ao magistrado Iran Ferreira Sampaio e a todos os 

servidores que laboram no Fórum da Comarca de Concórdia do Pará  pela colaboração 

com a equipe de Inspeção, especialmente na coleta de dados que compõem o presente 

relatório.   
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O Exmo. Sr. Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, Corregedor Geral de Justiça 

(ao centro), ao lado da juíza corregedora Ana Angélica Abdulmassih Olegário (à direita) e do juiz de 

Direito Iran Ferreira Sampaio, titular da Comarca de Concórdia do Pará, acompanhados dos 

servidores da Unidade e da Corregedoria Geral. 

 

19. ANEXOS: 

 

1. Plano de ação da Unidade. 

2. Relatório de objetos apreendidos acautelados na Delegacia de Polícia de Concórdia 

do Pará; 

3. Planilha de controle dos presos provisórios. 

4. Relatório de Inspeção na Delegacia de Polícia de Concórdia do Pará; 

5. Relatório de fiscalização judicial virtual realizada pela SOFAJ – 7 a 8/2/2024; 
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7. Relatório de subcontas judiciais sem movimentação há mais de 3 anos; 

 

Concórdia do Pará, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 

 

 

Paulo Sérgio Oliveira 

Servidor da CGJ 

 

 

Tatyane Garcia da Silva 

Servidora da CGJ 
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